
Resumo: Este ensaio tem como pretensão discutir o 
texto do PNPG 2011-2020, em especial quando aborda 
sobre a formação, em nível stricto sensu, e a valorização 
do profissional da Educação Básica e, em destaque ao 
quando afirma que este é um assunto estratégico para 
o SNPG e que deverá garantir aos alunos e professores o 
direito de aprender. Faz-se basilar a formação continuada 
do professor ao longo de seu fazer pedagógico, uma vez 
que o exercício da sua profissão se estende em todos 
os âmbitos da vida dos seus alunos. Nesse sentido, os 
Programas de Mestrado Profissional em Educação 
ou áreas afins, têm como premissa a formação dos 
profissionais da Educação Básica, potencializando o 
aprofundamento de temas, contextos, epistemologias, 
metodologias, estratégias e novas linguagens para 
atender as particularidades, desempenhos e assimetrias 
escolares conhecidas e não revolvidas em todo território 
brasileiro.  
Palavras-chave: Formação Continuada. Educação 
Básica Mestrado Profissional.

Abstract: This essay aims to discuss the text of the PNPG 
2011-2020, especially when it addresses training, at 
the stricto sensu level, and the valorization of the basic 
education professional and, in particular, when it states 
that this is a strategic issue for the SNPG and that it 
should guarantee students and teachers the right to 
learn. The teacher’s continued training is fundamental 
throughout his pedagogical practice, since the exercise 
of his profession extends in all areas of his students’ 
lives. In this sense, the Professional Master’s Programs in 
Education or related areas, have as premise the training 
of Basic Education professionals, potential to deepen 
themes, contexts, epistemologies, methodologies, 
strategies and new languages to meet the particularities, 
performances and school asymmetries known and not 
evolved throughout Brazil. 
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Introdução
Em	uma	era	de	globalização	e	informação,	o	conhecimento	dos	professores	está	se	tor-

nando	mais	complexo	e	dinâmico	e,	a	integração	entre	pedagogia	e	componentes	curriculares	
se	faz	cada	vez	mais	importante.	(FENNEMA	y	FRANKE,	1992),	o	que	demanda	uma	formação	
relevante	que	contribua	para	o	domínio	do	conhecimento	dos	professores,	tanto	para	a	com-
preensão	das	políti	cas	públicas	quanto	para	a	melhoria	da	qualidade	da	Educação	Básica.

Nestas	últi	mas	décadas,	no	sistema	educacional	brasileiro,	houve	a	criação	e	a	regula-
mentação	de	políti	cas	públicas	para	o	desenvolvimento	da	Educação	nos	diferentes	níveis	de	
ensino,	como	Lei	de	Diretrizes	e	Bases	-	LDB/96,	Parâmetros	Curriculares	Nacionais	-	PCNs/98,	
Base	Nacional	Comum	Curricular	-	BNCC/2018,	Plano	Nacional	de	Educação	-	PNE/2001-2010	e	
PNE/2014-2024,	Plano	Nacional	de	Pós-Graduação	-	PNPG/2011-2020	entre	outras	normati	za-
ções	que	enfati	zam	a	formação	de	profi	ssionais	professores	para	atuar	na	melhoria	e	qualidade	
da	Educação	Básica,	em	especial	das	Redes	Públicas.

A	Educação	Básica	é	um	nível	de	ensino	essencial	e	precioso,	pois	é	responsável	pela	
formação	de	milhões	de	sujeitos	em	toda	extensão	do	território	brasileiro	e	merece	atenção	
devido	o	signifi	cado	que	exerce	na	vida	e	na	formação	profi	ssional	de	centenas	de	alunos	e	
professores.	

Nesse	senti	do,	o	PNPG	2011-2020	defi	niu	em	suas	diretrizes,	estratégias	e	metas	à	po-
líti	ca	de	pós-graduação	e	pesquisa	no	Brasil,	contemplando	os	seguintes	eixos:	expandir	o	Sis-
tema	Nacional	de	Pós-Graduação	-	SNPG;	criar	uma	agenda	nacional	de	pesquisa;	aperfeiçoar	
a	avaliação	dos	programas;	incenti	var	a	interdisciplinaridade	e;	apoiar	outros	níveis	de	ensino	
em	especial	a	Educação	Básica.	

Em	consonância	com	as	diretrizes	deste	Plano,	a	área	da	Educação,	junto	à	Coordena-
doria	de	Aperfeiçoamento	de	Pessoal	de	Nível	Superior	-	CAPES,	teve	um	crescimento	notável	
de	Programas	de	Pós-Graduação	nas	cinco	regiões	brasileiras,	com	121	em	2013	para	182	pro-
gramas	em	2018,	um	crescimento	de	50,4%,	sendo	que	53	desses	Programas	stricto sensu são 
ofertados	na	modalidade	profi	ssional1,	os	quais	podem	ter	uma	arti	culação	com	as	Redes	de	
Educação	Básica,	garanti	ndo	políti	cas	de	formação	aos	profi	ssionais	da	Educação,	empenhadas	
com	a	qualidade	e	melhoria	dos	fazeres	e	saberes	de	alunos	e	professores.	

O	Documento	da	Área	de	Educação	destaca,	

A	 Área	 considera	 que	 ainda	 existe	 espaço	 de	 crescimento,	
especialmente	nas	regiões	e	sub-regiões	mais	carentes	e	na	
modalidade	profi	ssional,	que	tem	como	seu	objeti	vo	principal	
preparar	 profi	ssionais	 para	 atuar	 como	 professores	 e/ou	
gestores	na	Educação	Básica,	assim	promovendo	a	qualidade	
do	ensino	no	país	em	todos	seus	níveis	(BRASIL,	2019,	p.	17).

Essa	premissa	está	contemplada	no	PNPG	2011-2020	quando	se	refere	a	superação	das	
assimetrias	regionais,	através	da	formação	dos	profi	ssionais	da	Educação,	neste	caso	da	Educa-
ção	Básica,	em	nível	stricto sensu.	Nesse	senti	do,	o	Sistema	Nacional	de	Pós-Graduação	–	SNPG	
(2017)2	demonstra	um	crescimento	tímido	de	profi	ssionais	que	atuam	na	Educação	ti	tulados	
com	mestrado	e	doutorado	e,	 contraditoriamente,	as	Universidades	acumulam	um	elevado	
número	de	pesquisas	que	desenvolvidas,	nos	programas	de	pós-graduação,	que	tratam	da	Edu-
cação	Básica.	

Porém,	a	Área	38	ainda	encontra	muitas	difi	culdades	para	proporcionar	formação	aos	
profi	ssionais	da	Educação	Básica,	em	nível	stricto sensu,	sendo	que	apenas	2,4%	dos	professo-
res	têm	mestrado	e	0,4%	têm	doutorado.		O	Relatório	do	Plano	Nacional	de	Educação	demons-
tra	que	o	“crescimento	do	percentual	de	mestres	e	doutores	entre	os	professores	da	Educação	
Básica	revela	um	ritmo	quase	impercep�	vel”	(PNE,	2018,	p.	271).	

Esses	dados	demonstram	a	necessidade	no	atendimento	dos	eixos	elencados	no	PNPD	

1		Em	2009,	houve	a	criação	do	primeiro	Mestrado	Profi	ssional	em	Educação	no	Brasil,	modalidade	que	abriu	novas	
possibilidades	e	novas	perspecti	vas	para	a	formação	dos	profi	ssionais	de	Educação.
2	 htt	ps://www.capes.gov.br/36-noti	cias/8969-diretora-da-capes-apresenta-dados-sobre-a-ava-liacao-da-pos-
graduacao
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2011-2020	quando	da	expansão	da	Pós-Graduação;	da	imersão	dos	profi	ssionais	da	Educação	
Básica	no	ato	de	pesquisar;	da	adequação	dos	programas	às	diferentes	realidades	brasileiras;	
da	interdisciplinaridade	no	ensino	e;	da	adequação	de	teorias	e	práti	cas	direcionadas	à	Educa-
ção	Básica.

Nesse	senti	do,	a	análise	dos	textos	do	PNPG	e	do	SNGP,	nos	direcionam	a	um	posicio-
namento	acerca	do	entendimento	de	educação	conti	nuada,	deverás	disti	nto	das	formas	que	
permeiam	os	cursos	oferecidos	pelas	secretarias	municipais,	estaduais	e/ou	nacionais,	os	quais	
não	demonstram	impactos	efeti	vos	na	melhoria	do	desempenho	dos	professores	para	atuar	na	
melhoria	e	na	qualidade	da	Educação	Básica.	

Em	geral	são	programas	concebidos	com	interesses	políti	co-governamentais,	verti	cali-
zados	e	esvaziados	de	senti	dos	para	os	professores	e,	inócuos	de	preceitos	epistêmicos	e	de	
conteúdos	escolares	capazes	de	refl	eti	r	nas	práti	cas	dos	profi	ssionais	da	Educação	Básica.	Es-
ses	programas	são,	comumente,	criti	cados	pelos	cursistas	da	seguinte	forma:	“o	governo	fi	nge	
que	faz	formação	contínua	e	nós	fingimos	que	fazemos	o	curso”.	

A	 ideia	de	 formação	 conti	nuada	 se	 tornou	uma	decisão	estratégica	e	 inevitável	para	
organizações	e	professores	que	pretendem	melhorar	a	qualidade	de	seu	trabalho,	consideran-
do	o	 limiar	de	qualidade	que	garanti	ria	sua	especialização	em	seu	desempenho	profi	ssional	
(SMITH,	2009).	Alvarado	(2012)	salienta	que,	apesar	do	respaldo	público	unânime	à	formação	
conti	nuada,	 conceitualmente	é,	 em	geral,	 considerado	 sinônimo	de	 capacitção,	 reciclagem,	
entre	outros.	No	entanto,	cada	afi	rmação	se	refere	a	uma	concepção	políti	co-ideológica.

A	formação	conti	nuada	de	professores	é	defi	nida	como	um	processo	políti	co	e	ideoló-
gico	de	aprendizagem	profi	ssional,	voltado	para	o	desenvolvimento	profi	ssional	de	alta	quali-
dade,	que	torna	o	protagonsimo	do	professor	na	con�	nua	ampliação	de	seu	mundo	interno	e	
externo	e	que	advém	de	uma	emergência	conceitual	do	adulto	como	aprendiz,	onde	o	pressu-
posto	básico	é	a	relação	envolvente	entre	todas	as	formas,	expressões	e	os	momentos	do	ato	
educati	vo.	(MIRANDA	et	al.,	2016).

Educação	conti	nuada,	em	nível	stricto sensu	através	da	modalidade	profi	ssional,	possi-
bilitará	ao	professor	desenvolver	sua	profi	ssionalidade	docente	através	de	processos	de	apren-
dizagem	em	serviço	 como	a	 formação	 conti	nuada	em	Programas	de	Mestrado	Profi	ssional,	
onde,	em	princípio,	fará	sua	escolha	sobre	o	seu	processo	de	formação	e,	em	seguida,	poderá	
defi	nir	o	problema	que	deseja	aprofundar,	as	epistemologias	que	poderão	iluminar	suas	prá-
ti	cas,	metodologias,	estratégias,	 linguagens	e	 fazeres	que	dialogam	com	a	 realidade	da	 sua	
escola,	de	sua	localidade	e	de	seus	alunos	na	Educação	Básica.

Essa	formação	possibilitará	ao	profi	ssional	da	Educação	tomar	decisões	mais	asserti	vas;	
resolver	os	problemas	de	forma	mais	consciente;	preparar	seus	alunos	com	conteúdo	e	lingua-
gens	mais	adequadas;	ensinar	e	formar	sujeitos	críti	cos	e	atuantes	na	escola	e	na	sociedade;	
bem	como	ajudar	as	comunidades	a	compreender	e	rebater	acerca	das	discriminações,	pre-
conceitos,	xenofobias,	feminicídios,	violências,	drogas	entre	outras	mazelas	que	permeiam	as	
sociedades	brasileiras.		Isso	ocorrerá	pelo	fato	de	que	esse	ti	po	de	nível	formati	vo,	possibilita	
que	o	professor	entenda	o	trabalho	pedagógico	para	além	de	ati	vidades,	práti	cas	e	ações	de	
cunho	escolar.	Ele	entenderá	que	o	seu	trabalho	se	consti	tui	como	uma	ati	vidade	intelectual,	
uma	práxis	humana.

Estudos	e	pesquisas	recentes	sobre	formação	de	professores	em	nível	stricto senso,	em	
especial	sobre	os	programas	na	modalidade	profi	ssional	(LIMA,	FERREIRA	e	VILLARTA-NEDER,	
2019;	SIGALLA	e	PLACCO,	2019;	ANDRÉ,	2016;	SILVA	e	SÁ,	2016;	SOUSA	e	PLACCO,	2016),	nos	
mobilizam	provocar	a	comunidade	acadêmica	acerca	do	compromisso	do	PNPG	2011-2020,	
através	dos	Programas	de	Pós-graduação	em	Educação,	no	que	se	refere	a	formação	dos	pro-
fi	ssionais	da	Educação	Básica,	prevista		no	5º	Eixo	do	Plano	em	vigência3.

Este	ensaio	vem	inicialmente	abordar	sobre	a	profi	ssionalidade	do	ator	da	sala	de	aula	e	
da	necessidade	desse	profi	ssional	da	Educação	ter	acesso	a	formação	conti	nuada	em	nível	stric-
to sensu.	O	professor,	nessa	tessitura,	é	o	sujeito	que	possibilita	a	formação	contemporânea	
para	cada	geração	e,	depende	de	atualizações	intensas	sobre	metodologias,	conteúdos,	téc-

3		Eixo	“5	–	o	apoio	à	educação	básica	e	a	outros	níveis	e	modalidades	de	ensino,	especialmente	o	ensino	médio”.	
(p.15).
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nicas,	estratégias	de	ensino	e	uso	de	diferentes	 linguagens	(tecnológica,	ar�	sti	ca,	simbólica,	
corpórea,	sinais...)	para	construir	um	saber-fazer	capaz	de	ajudar	a	sociedade	na	superação	das	
alienações	presentes	em	nosso	cenário	educacional.

Em	seguida,	faremos	uma	breve	discussão	sobre	o	PNPG	2011-2020	no	que	se	refere	a	
Educação	Básica	como	desafi	o	do	SNPG,	em	destaque	a	Educação	Básica	como	assunto	estra-
tégico	para	o	Plano,	a	ênfase	de	que	a	Pós-Graduação	poderá	gerar	e	ressonar	na	melhoria	e	
qualidade	da	Educação	Básica,	a	demonstração	acerca	da	necessidade	de	formação	e	valoriza-
ção	dos	profi	ssionais	da	Educação	Básica	em	nível	stricto sensu	e,	a	defesa	de	que	o	professor	
e	seus	alunos	tem	o	direito	de	aprender.

Finalmente,	teceremos	considerações	acerca	da	importância	da	Pós-Graduação,	moda-
lidade	profi	ssional,	na	formação	dos	profi	ssionais	da	Educação	Básica,	seus	direitos	de	atua-
lização	permanente	e	conti	nuada;	o	compromisso	das	políti	cas	públicas	para	formação	deste	
professor;	o	compromisso	das	universidades	com	a	Educação	Básica	e,	o	acesso,	garanti	a	e	
condições	pelos	governos	municipais,	estaduais	e	federais	da	estes	profi	ssionais	indispensáveis	
na	vida	e	na	história	das	sociedades.

Formação do Profi ssional da Educação
“Os	professores	da	Educação	Básica	não	precisam	de	formação	em	nível	stricto sensu,	

pois	poderão	abandonar	seu	local	de	trabalho”.	(DAV,	2019)4.		Esse	infeliz	posicionamento	da	
Diretoria	de	Avaliação	da	CAPES	nos	mobiliza	 rememorar	as	políti	cas	de	 formação	aos	pro-
fi	ssionais	da	Educação,	com	expectati	vas	de	que	os	docentes	da	Educação	Básica	possam	ter	
acesso	aos	saberes	e	conhecimentos	para	que	uma	nação	possa	construir	a	criti	cidade	à	supe-
ração	das	barreiras	da	alienação,	embasadas	no	texto	do	PNPG	2011-2020.

Rememoramos	que	durante	 grande	parte	do	 século	XX,	 como	enfati	za	Avalos	 y	Ma-
tus	 (2010),	 a	 formação	 conti	nuada	 foi	 concebida	 a	 algumas	 áreas	das	quais	 os	professores	
demonstravam	mais	défi cit, mas	logo	fi	cou	evidente	uma	complexidade	maior	em	relação	a	
compreensão	da	tarefa	docente.	Entendida	como	um	processo	permanente	e	dinâmico,	confi	-
gurando	um	enfoque	conceitual	para	o	desenvolvimento	profi	ssional,	onde	a	experiencia	ante-
rior	e	as	expectati	vas	docentes	consti	tuem	fatores-chave	de	aprendizagem	profi	ssional.

Assim,	rememoramos	a	década	de	90	como	um	período	férti	l	às	refl	exões,	discussões,	
críti	cas	e	proposições	acerca	dos	processos	formati	vos	dos	profi	ssionais	da	educação.	Dentre	
elas	destacavam-se	as	ponderações	acerca	das	infl	uências	das	políti	cas	neoliberais	nos	contex-
tos	de	formação	para	alunos	e	professores;	as	críti	cas	sobre	o	texto	e	o	contexto	da	LDB/96;	
os	conteúdos	e	orientações	contados	nos	PCN/98;	as	discussões	sobre	o	uso	das	tecnologias	
de	informação	e	comunicação	nos	espaços	escolares	e;	propositi	vas	para	ensinar	e	aprender	a	
parti	r	de	habilidades	e	competências.

Esse	cenário	provocou	uma	comunidade	cien�	fi	ca:	Leher	(1998),	Saviani	(1997),	Scheibe	
(1999),	Soares	(2000),	Santos	(2000),	Ianni	(1996),	Gado�			(2000),	Corrêa,	(2000).	Orti	z	(2000),	
Genti	li	 (1998),	 Silva	 (1999),	 Tommasi	 (2000),	 Torres	 (2000),	 Coraggio	 (2000),	 Cunha	 (1999),	
Nóvoa	(1995),	Lüdke	(1999)	e	entre	inúmeros	outros	autores	que	pesquisaram,	criti	caram	e	
publicizaram	acerca	do	cenário	das	políti	cas	educacionais	no	Brasil	e	da	necessidade	de	forma-
ção	para	professores	e	alunos,	permanentemente.	

As	 reformas	educacionais	demonstraram	o	 ritmo	das	políti	cas	neoliberais	acerca	das	
diretrizes	e	parâmetros	à	organização	dos	espaços	educacionais	e	à	formação	dos	profi	ssionais	
que	atuam	nos	espaços	da	Educação	Básica,	movimentos	que	demonstram	a	disparidade	entre	
o	que	o	professor	tem	acesso	durante	seu	percurso	formati	vo	e	o	deveria	desempenhar	em	
sala	de	aula,	com	seus	alunos.	Para	Lüdke	(1999,	p.	284)	existem	dois	aspectos	polêmicos	na	
formação	do	profi	ssional	da	educação,	o	primeiro	se	refere	a	“ausência	dos	professores	na	de-
fi	nição	de	políti	cas	e	programas”	e,	o	segundo	a	“separação	entre	a	reforma	‘despejada’	sobre	
o	sistema	escolar	e	seus	professores	e	a	preparação	destes”.

4		Posicionamento	da	Coordenação	da	Diretoria	de	Avaliação	DAV/CAPES	em	reuniões	do	Fórum	de	Pró-Reitores	de	
Pesquisa	e	Pós-Graduação	FOPROP/Nordeste,	realizados	em	Macéio/Al	e	João	Pessoa/Pb	e	no	Encontro	Nacional	
de	 Pró-Reitores	 de	 Pesquisa	 e	 Pós-graduação	 das	 Universidades	 Estaduais	 –	 ENPROP/Nordeste	 realizado	 em	
Salvador,	no	ano	de	2019.
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Com	as	mesmas	preocupações,	a	literatura	internacional	disti	ngue	classifi	cações	sobre	
os	ti	pos	e	ângulos	da	educação	conti	nuada,	o	que	nos	permite	considerar	de	forma	mais	am-
pla	a	problemáti	ca	em	questão.	Segundo	Imbernón	(apud	MIRANDA,	2010),	quatro	enfoques	
marcaram	os	estudos	e	pesquisas	sobre	a	formação	conti	nuada	aos	profi	ssionais	da	Educação,	
são	os	seguintes:

a)	Enfoque	de	formação	orientada	individualmente:	se	caracteriza	por	ser	um	processo	
no	qual	os	próprios	professores	planejam	e	seguem	as	ati	vidades	de	formação	que	acreditam	
sati	sfazer	 suas	necessidades.	A	 concepção	de	aprendizagem	do	docente	neste	modelo	é:	 i)	
pode,	por	si	só,	orientar	e	direcionar	sua	própria	aprendizagem;	ii)	aprende	de	maneira	mais	
efi	caz,	 	 quando	ele	mesmo	planeja	 sua	própria	 aprendizagem;	 iii)	 está	mais	moti	vado	para	
aprender	quando	seleciona	objeti	vos	e	modalidades	de	formação	que	respondem	às	suas	ne-
cessidades	e/ou	de	seus	estudantes.

b)	Abordagem	de	observação/avaliação:	busca	saber	como	os	professores	lidam	com	a	
práti	ca	diária	para	aprender	com	ela.	As	ati	vidades	neste	modelo	incluem:	i)	reunião	antes	da	
observação,	onde	se	decide	qual	o	sistema	de	observação	que	vai	ser	uti	lizado	e	de	estabelece	
uma	previsão	de	problemas	que	podem	ser	encontrados;	ii)	a	observação	pode	focalizar	um	
tema	parti	cular	ou	coleti	vos	dos	alunos	e/ou	do	professor	e;	iii)	a	análise	do	observado,	em	
que	parti	cipam	tanto	o	observador	como	o	professor,	deve	fazer	referência	aos	objeti	vos	de	
aprendizagem,	antecipadamente	planejados.

	c)	Abordagem	de	desenvolvimento	e	melhoria:	este	enfoque	se	destaca	quando	os	pro-
fessores	estão	envolvidos	em	tarefas	de	desenvolvimento	curricular,	elaboração	de	programas	
ou	na	melhoria	da	escola	por	meio	de	projetos	didáti	cos	ou	organizacionais.	As	etapas	são:	i)	
identi	fi	cação	de	uma	situação	problema	específi	ca;	 ii)	 resposta	 formal	ou	 informal	à	neces-
sidade;	iii)	andamento	do	plano	de	formação	e;	iv)	avaliação	do	esforço	com	a	fi	nalidade	de	
resultados	(formati	vos	e	escolares).

d)	Abordagem	investi	gati	va:	essa	estratégia	exige	que	os	professores	identi	fi	quem	uma	
área	de	interesse	para	coleta	de	informações	e,	com	base	na	interpretação	desses	dados,	re-
alize	as	mudanças	necessárias	para	o	ensino.	O	desenvolvimento	deste	modelo	é	limitado	so-
mente	pela	 imaginação	e	seus	passos	são:	 i)	 identi	fi	cação	de	uma	situação	problemáti	ca,	a	
parti	r	de	uma	observação	ou	uma	conversação	refl	exiva;	ii)	planejamento	de	diferentes	formas	
para	obtenção	de	informações	sobre	o	problema	inicial;	iii)	análise	dos	dados	individualmente	
ou	em	grupos;	 iv)	realização	de	mudanças	perti	nentes	e;	v)	análise	dos	efeitos	escolares	da	
intervenção	realizada.

Uma	das	críti	cas	habituais	a	essas	abordagens	de	formação	permanente,	é	sua	inefi	cácia	
e	falta	de	arti	culação	sistêmica,	por	não	proporcionar	tempo	suficiente	aos	professores	para	
ampliar	seus	conhecimentos,	monitorar	a	transferência	dos	conhecimentos	adquiridos	à	sala	
de	aula	e	não	promover	uma	cultura	de	desenvolvimento	profi	ssional	colaborati	vo	entre	os	
atores	envolvidos.	(AGUERRONDO,	2004).

Assim,	há	necessidade	premente	de	reafi	rmar	acerca	da	formação	do	profi	ssional	do-
cente,	em	especial	da	Educação	Básica,	considerando	que	o	processo	formati	vo	deste	profes-
sor	se	consti	tui	a	parti	r	das	suas	formações,	andanças,	trocas,	vivências,	experiências	e	neces-
sidades	do	dia	a	dia,	o	que	acaba	possibilitando	a	formação	do	“eu”	profi	ssional,	que	vai	se	
consolidando	a	parti	r	do	seu	coti	diano,	por	meio	das	infl	uências	de	ordem	interior	(conceitos,	
ideologias,	crenças	e	valores)		e		exterior	(direito	à	aprendizagem	con�	nua,	contexto	econômi-
co,	investi	mentos	do	estado	à	educação	e	políti	cas	de	formação)	em	nível	stricto senso.	Nessa	
perspecti	va,	

[...]	 a	aprendizagem	conti	nua	além	dos	âmbitos	educati	vos,	
não	 somente	 “ao	 longo”,	de	nossa	 vida,	devido	à	demanda	
de	 uma	 aprendizagem	 con�	nua	 no	 exercício	 profi	ssional,	
como	também	“ao	largo”	de	nossos	dias,	já	que	as	ati	vidades	
formati	vas	alcançam	–	poderíamos	dizer	que	paralelamente	
às	necessidades	educati	vas	e	de	formação	profi	ssional	–	quase	
todos	os	âmbitos	da	vida	social	(POZO,	2008,	p.	31).
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A	parti	r	de	tais	refl	exões	procuramos	destacar	os	desafi	os	presentes	no	processo	forma-
ti	vo	do	professor,	que	perpassam	diferentes	contextos	sociais	e	demandam	diferentes	experi-
ências	e	competências	para	atuar,	de	forma	efeti	va,	na	formação	de	seus	alunos.	Essa	formação	
pode	se	materializar	e	se	organizar	através	de	um	aprofundamento	formati	vo	nos	Programas	
de	Pós-graduação	stricto sensu, modalidade	profi	ssional,	que	contemplam,	na	sua	gênese,	a	
construção	de	saberes,	a	refl	exão	e	a	reformulação	das	demandas	para	a	Educação	Básica.

Neste	senti	do,	o	PNPG	2011-2020	destaca	o	lugar	da	Educação	Básica;	a	escola	como	
espaço	de	investi	gações	e	de	melhorias	e;	o	Sistema	Nacional	de	Programas	de	Pós-Graduação	
como	potencial	à	formação	conti	nuada	aos	professores	da	Educação	Básica.	Para	isso	acredi-
tamos	que	a	formação,	em	nível	stricto senso,	possibilitará	a	estes	profi	ssionais	da	Educação,	
a	aproximação	e	exploração	de	abordagens	investi	gati	vas	à	identi	fi	cação	de	problemáti	cas	na	
escola	onde	atual;	a	análise	refl	exiva	para	o	desenvolvimento	de	um	planejamento	estratégico;	
o	diálogo	com	comunidade	escolar	à	efeti	vação	de	mudanças	e/ou	propositi	vas	ao	ensino,	a	
aprendizagem	e	a	gestão	escolar.	Essa	formação	não	pode	ser	uma	“passagem	aligeirada”,	mas	
uma	imersão	do	professor	no	âmago	da	sua	escola.

PNPG 2011-2020: compromisso com a Educação Básica
Esse	diálogo	nos	remetemos	a	Barreto	e	Domingues	(2012),	que	delineiam	um	breve	

histórico	das	intenções	dos	PNPGs,	gerados	nos	últi	mos	50	anos,	os	quais	representam	políti	-
cas	públicas	educacionais	e	consolidam	o	SNPG	desde	a	década	de	70;	demonstram	os	desafi	os	
sobre	a	ampliação	do	sistema	de	Pós-Graduação	em	todo	território	nacional	e,	afi	rmam	a	ate-
nuação	das	assimetrias	regionais	sobre	a	formação	dos	profi	ssionais	da	Educação.

Assim,	são	ti	vemos	seis5	PNPGs	na	história	da	pós-Graduação	no	Brasil	e,	o	mais	recente	
(2011-2020)	prevê	a	criação	de	uma	Agenda	Nacional	de	Pesquisa	com	potencial	para	colocar	
a	pesquisa	e	a	pós-graduação	brasileira	em	um	novo	patamar,	no	qual	considera	a	melhoria	da	
qualidade	da	Educação	Básica	como	objeto	de	dedicado	estudo	do	SNPG.	Esse	PNPG	contem-
pla	cinco	eixos	principais:	 i)	expandir	o	Sistema	Nacional	de	Pós-Graduação	(SNPG);	ii)	 	criar	
uma	agenda	nacional	de	pesquisa;	iii)	aperfeiçoar	a	avaliação;	iv)	incenti	var	a	Interdisciplinari-
dade	e;	v)	apoio	à	Educação	Básica	e	a	outros	níveis	e	modalidades	de	ensino,	especialmente	
o	ensino	médio.	

O	Volume	I,	 item	8	do	PNPG,	trata	especialmente	da	Educação	Básica	como	um	novo	
desafi	o	para	o	SNPG	e	destaca,	no	sub-item	8.1.,	que	esse	sistema:

nos	 últi	mos	 anos	 a	 CAPES,	 cuja	 preocupação	 inicial	 se	
restringia	 à	 garanti	a	 das	 condições	 acadêmicas	 para	 que	
os	 pesquisadores	 desenvolvessem	 as	 suas	 pesquisas	 com	
efi	ciência,	passou	a	esti	mular	o	princípio	de	que	os	programas	
de	 pós-graduação	 tenham	 maior	 preocupação	 com	 as	
demandas	da	sociedade	(BRASIL,	2010,	p.	156).	

Isso	nos	coloca	diante	de	um	desafi	o	circunspeto	por	dois	movimentos:	por	um	lado	ne-
cessitamos	conti	nuar	ampliando	a	base	cien�	fi	ca	para	acompanharmos	os	desenvolvimentos	
cien�	fi	cos	que	acontecem	no	mundo	e,	por	outro	“necessitamos	fazer	com	que	esses	conhe-
cimentos	sejam	colocados	ao	alcance	dos	cidadãos	brasileiros	de	todos	os	recantos	do	país,	
especialmente	às	crianças	e	os	jovens”.	(BRASIL,	2010,	p.	157).	O	que	reforça	a	necessidade	de	
conhecimentos	cien�	fi	cos,	críti	cos	e	aprofundados	à	formação	con�	nua	dos	profi	ssionais	da	
Educação	Básica.

Diante	do	cenário	educacional	brasileiro	e	da	busca	incessante	à qualidade	do	ensino,	o	
PNPG	aborda	a	Educação	Básica	como	assunto	estratégico.	Segundo	o	Relatório	do	PNE	(2018)	
a	distribuição	da	população	de	alunos,	por	faixa	etária,	mostra	que	o	sistema	educacional	bra-
sileiro	perde	muitos	alunos	ao	longo	da	sua	trajetória	educacional6,	sendo	que	o	percentual	de	

5	 	 Primeiro	PNPG	1975-1979;	 Segundo	PNPG	1982-1985;	 Terceiro	PNPG	1986-1989;	Quarto	PNPG	1990-2002;	
Quinto	PNPG	2005-2010	e;	Sexto	PNPG	2011-2020.
6		Segundo	Relatório	PNE	-	Meta	3	quanto	à	universalização	do	atendimento	dos	adolescentes	de	15	a	17	anos	recai	
sobre	a	evasão	escolar.	Cerca de 900 mil adolescentes que estão fora da escola e não concluíram o Ensino 
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alunos	matriculados	nas	séries	iniciais	da	Educação	Básica	que	concluem	a	educação	superior	
é	insignificante7.	Ademais,	o	percentual	de	alunos	de	18	a	24	que	conclui	o	ensino	superior,	de	
todas	as	regiões	brasileiras,	chega	a	10,0%,	sendo	que	no	nordeste	este	percentual	defi	cien-
temente	alcança	0,4%	dos	jovens	em	nível	de	graduação.	Assim,	“(...)	se	quisermos	ampliar	o	
número	de	alunos	nos	cursos	de	mestrado	e	doutorado,	temos	que	melhorar	a	efi	ciência	do	
sistema	como	um	todo,	sobretudo	a	etapa	da	Educação	Básica”.	(BRASIL,	2010,	p.	158).

Isso	é	constatado	em	estudos	internacionais	que	indicam	que	a	qualidade	dos	progra-
mas	de	educação	 conti	nuada	e	o	 grau	de	especialização	profi	ssional,	 são	 fortes	 indicati	vos	
da	qualidade	educacional,	evidenciados	no	desenvolvimento	e	aprendizado	das	crianças,	no	
desempenho	profi	ssional	e	na	qualidade	dos	estabelecimentos	educati	vos	(BARBER	&	MOUR-
SHED,	2007;	EDUCATION	ENDOWMENT	FOUNDATION,	2016).

Encontramos	sintonia	quando	o	PNPG	aborda	sobre	a	formação	de	professores	e	a	ne-
cessidade	de	novas	propositi	vas,	em	nível	stricto sensu, à	dinâmica	da	Educação	Básica,	pois	se	
constatado	que	este	nível	de	ensino	se	confi	gura	como	um	assunto	estratégico	e	digno	da	aten-
ção	do	SNPG,	signifi	ca	que	o	professor,	imerso	na	escola,	pode	fazer	estudos	mais	apropriados	
sobre	os	sistemas	de	ensino	das	redes	da		Educação	Básica,	compreender	a	importância	das	
políti	cas,	dos	investi	mentos	fi	nanceiros,	dos	recursos	humanos	e	colaborar,	efeti	vamente,	na	
melhoria	da	qualidade	da	Educação	brasileira.

É	importante	enfati	zar	o	quanto	a	formação	e	qualifi	cação	desse	profi	ssional	é	impres-
cindível	aos	impactos	positi	vos	na	Educação	Básica,	em	especial	na	aquisição	de	conhecimen-
tos	 e	 profi	ciências	 em	matemáti	ca	 e	 língua	 portuguesa	 e	 na	 criti	cidade	 sobre	 os	 aspectos	
éticos,	econômicos,	sociais,	culturais	e	profi	ssionais,	em	parceria	com	a	comunidade	escolar.	O	
subitem	8.3.	do	PNPG,	afi	rma	que	a,

orientação	 é	 no	 senti	do	 de	 que	 o	 desenvolvimento	 desse	
novo	programa	 (PNPG)	 seja	 levado	a	 cabo	por	uma	equipe	
multi	disciplinar,	 possibilitando,	 assim,	 o	 envolvimento	 de	
todos	os	cursos	de	pós-graduação	e	uma	verdadeira	ampliação	
do	 debate.	 Não	 fi	cando	 todos	 os	 cursos	 de	 pós-graduação	
restrito,	portanto,	somente	aos	programas	de	pós-graduação	
em	educação	(BRASIL,	2010,	p.	164).	

O	texto	indica	que	as	ações	multi		e	interdisciplinares,	entre	diferentes	áreas	da	CAPES,	
podem	gerar	novas	ideias	para	o	sistema	de	ensino	e	contribuir	com	estratégias,	ações	e	cami-
nhos	alternati	vos	que	possibilitem	a	melhoria	da	qualidade	da	Educação	Básica	em	todos	os	
níveis.	Assim,	se	faz	necessário	propositi	vas	que	demonstrem	repercussões	em	curto,	médio	
e	longo	prazos	às	dinâmicas	da	Educação	Básica,	em	destaque	na	formação	desse	profi	ssional	
que	atua	em	sala	de	aula.	

O	Plano	destaca	alguns	temas	que	devem	ser	estudados,	dentre	os	quais:	a	formação	
e	a	valorização	dos	profi	ssionais	da	educação;	a	garanti	a	do	direito	de	aprender	por	alunos	e	
professores;	a	defi	nição	dos	objeti	vos	da	Educação	Básica	e	as	atribuições	das	escolas;	a	gestão	
das	escolas	e	dos	sistemas	escolares	e;	as	possibilidades	de	fazer	ciência,	tecnologia	e	inovação	
junto	aos	alunos	e	professores	da	Educação	Básica.	Temas	potenciais	e	necessários	a	formação	
de	um	sujeito	que,	coti	dianamente,	trabalha	com	centenas	de	alunos	perfazendo	incansáveis	
períodos	e	roti	nas	de	aulas.

No	subitem	8.5.,	o	Plano	aborda	sobre	a	Formação	e	Valorização	dos	Profi	ssionais	da	
Educação	Básica,	o	que	exige	estudos	pelo	SNPG	acerca	da	qualifi	cação	dos	professores	para	
o	exercício	de	sua	profi	ssão	e	de	sua	formação,	em	nível	stricto sensu,	para	que	desenvolvam	
competências	que	o	auxiliem	“arti	cular	os	diferentes	saberes	escolares	à	práti	ca	social	e	ao	

Médio foram matriculados no início de sua trajetória escolar na idade adequada, mas sofreram percalços 
nessa trajetória que os impediram de permanecer até a conclusão. (PNE, 2018, p. 72).
7	 	 Apenas	 considerando	 o	 fator	 demográfi	co,	 é	 possível	 compreender	 porque	 crescimentos	 tão	 díspares	 no	
número	dos	que	frequentam	cursos	de	graduação	–	Norte	(31,2%),	Nordeste	(18,4%),	Sudeste	(7,8%),	Sul	(11,1%)	
e	Centro-Oeste	(8,1%)	–	produziram	variações	na	TBM	menores	ou	maiores	–	Norte	(19,1%),	Nordeste	(17,9%),	
Sudeste	(6,7%),	Sul	(13,0%)	e	Centro	Oeste	(6,2%)	–	dependendo	da	variação	da	população	entre	18	e	24	anos.	
(PNE,	2018,	p.	208).
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desenvolvimento	de	competências	para	o	mundo	do	trabalho”	(BRASIL,	2010,	p.	169),	pois	a	
vida	na	escola	e	o	trabalho	docente	necessitam	ser	repensados	e,		ao	se	tornarem	professores-
-pesquisadores	poderão	planejar,	redimensionar	e	agir	em	seus	espaços	de	atuação.	

Para	corroborar	com	o	direito	de	formação	do	profi	ssional	da	Educação,	o	subitem	8.6.	
enfati	za	sobre	o	“Rendimento	da	Aprendizagem	e	o	Direito	de	Aprender”	e	expõe	que	se	faz	
necessário	ampliar	os	estudos	 “sobre	novas	metodologias,	 sobre	novos	 conhecimentos	de-
senvolvidos	e	pesquisas	realizadas	para	que	esses	resultados	possam	chegar	às	nossas	salas	
de	aula”	(BRASIL,	2010,	p.	171)	e	complementa,	que	o	nível	stricto sensu	está	capacitado	para	
essa	tarefa,	uma	vez	que	as	universidades,	como	lugares	de	excelência,	podem	realizar	estas	
formações	docentes.

A	formação	permanente	é	um	componente	central	para	o	desenvolvimento	profissional	
dos	professores.	As	políti	cas	de	formação	no	Brasil	e	as	pesquisa	assumem	como	tema	central,	
em	programas	de	nível	stricto sensu,	modelos	e	tendências	orientadas	que	visam	melhorar	a	
condição	profi	ssional	e	da	docência	na	Educação	Básica,	com	interesse	central	de	esti	mular	
a	 excelência	 do	 processo	 pedagógico,	 fundamentalmente,	 nestes	 tempos	 de	mudanças	 so-
cioculturais,	 que	emergem	como	determinantes	do	um	devir	 histórico	no	mundo,	 onde	há	
necessidade	de	formação,	especialmente	em	um	contexto	“em	que	as	informações	chegam	até	
nós	com	mais	facilidade;	portanto,	isso	nos	faz	ver	o	quanto	desconhecemos	e	deveríamos,	ou	
gostariamos,	conhecer”.	(MARCELO,	1999,	p.	13).	

Isso	revela	que	a	Educação	e	a	própria	escola	são	sentenças	inaptas	a	uma	totalidade,	
generalização	ou	unicidade,	como	afi	rma	Souza	(2006).	Assim,	urge	a	criação	e	implementação	
de	políti	cas	públicas	educacionais	que	considerem	as	singularidades	dos	sujeitos	professores	
em	contextos	escolares,	bem	como	lhes	possibilitem	uma	sólida	formação	e	a	conti	nuidade	de	
sua	atuação	nos	espaços	Educação	Básica.

Considerações Finais
A	formação	conti	nuada	dos	professores	é	defi	nida	como	um	processo	de	aprendizagem	

profi	ssional	de	caráter	políti	co	e	 ideológico,	voltado	para	o	desenvolvimento	profi	ssional	de	
alta	qualidade,	que	apela	o	protagonismo	do	professor	em	con�	nua	ampliação	de	seu	espaço	
interno	e	externo	e	que	provêm	de	uma	emergência	conceitual	do	adulto	como	aprendiz,	onde	
o	pressuposto	básico	é	a	relação	envolvente	entre	todas	as	formas,	as	expressões	e	os	momen-
tos	do	ato	educati	vo.	(MIRANDA	et	al,	2014).

Ou	seja,	a	formação	do	profi	ssional	da	Educação	acaba	se	tornando	um	alicerce	para	o	
processo	de	afi	rmação	e	consti	tuição	do	fazer	pedagógico.	Para	Ga�			e	Barrett	o	(2009,	p.	203)	
trata-se	de	um	movimento	orientado	para	responder	os	diversos	desafi	os	que	se	sucedem	em	
diferentes	fases	da	vida	profi	ssional.	A	formação	é	um	processo	de	consti	tuição	da	práti	ca	rela-
cionada	a	fatores	mais	amplos,	complexos	e	subjeti	vos	da	existência	e	da	necessidade	de	uma	
inserção	social,	refl	exiva	e	prática	junto	a	uma	comunidade	escolar.

Assim,	somos	em	defesa	da	formação	conti	nuada,	ao	professor	da	Educação	Básica,	em	
nível	stricto sensu,	o	qual	possibilitará	a	esse	profi	ssional	compreender	os	processos	políti	cos,	
epistêmicos,	históricos	e	práti	cos,	capazes	de	potencializar	e	iluminar	suas	ações	em	sala	de	
aula	e	ampliar	a	relação	da	escola	com	as	comunidades,	onde	vivem	as	crianças	e	jovens	que,	
coti	dianamente,	esses	professores	encontram	nos	espaços	da	escola.

A	área	38	da	CAPES,	que	se	refere	a	Educação,	deveria	ser	e	estar	consciente	de	que	a	
qualidade	da	educação	superior	está	associada	a	qualidade	da	Educação	Básica	e	que	o	inves-
ti	mento	na	formação	conti	nuada,	para	atuar	em	sala	de	aula	nos	anos	iniciais,	se	faz	impres-
cindível.	Assim,	deve	superar	seu	discurso	trivial	e	efeti	var	um	compromisso	na	efeti	vação	de	
políti	cas	e	ações	que	estejam	de	acordo	com	as	realidades	das	cinco	regiões,	que	atendam	os	
5.570	municípios	e	milhares	de	estudantes	deste	imenso	Brasil.

Porém,	nos	últi	mos	três	anos	assisti	mos	incrédulos	as	ameaças	do	Presidente	da	CAPES,	
da	Coordenação	da	DAV	e	de	alguns	Coordenadores	de	Áreas	acerca	do	fechamento	de	progra-
mas	de	pós-graduação	com	notas	3	e	4,	sendo	que	no	Nordeste	somamos	81%	de	programas	
com	notas	3	e	4	e,	na	Bahia	alcançamos	um	percentual	de	89%	de	programas	na	mesma	con-
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dição	e,	a	grande	maioria	dos	programas	estão	condicionados	às	áreas	de	humanidades	e�ou 
relacionados	a	formação	de	profi	ssionais	da	Educação.	(CAPES,	2019).	

O	Nordeste	apresenta	uma	pós-graduação	ainda	jovem,	com	algumas	exceções	nas	Uni-
versidades	mais	anti	gas,	com	crescimento	de	programas	nos	últi	mos	seis	ou	dez	anos,	o	que	
signifi	ca	que	muitos	destes	programas	sequer	passaram	pela	primeira	ou	segunda	avaliação,	
mas	demonstram	estar	comprometi	dos	fazer	stricto sensu	nos	“rincões”	dos	grandes	estados	
nordesti	nos	e,	interiorizando	a	formação	profi	ssional	através	da	criação	de	programas	de	pós-
-graduação.		Desafi	o	hercúleo	de	inúmeras	universidades.

Não	 podemos	 esquecer	 de	 enfati	zar	 que	 é	mais	 “razoável”	 fazer	 pós-graduação	 em	
grandes	universidades,	centros	de	excelência	ou	cidades	com	fulcros	econômicos	potenciais,	
mas	manter	pesquisadores,	condições	de	infraestrutura	e	apoio	em	programas	localizados	nos	
interiores	dos	estados	são	desafi	os	incomensuráveis,	mas	necessários	e	imprescindíveis	para	o	
desenvolvimento	de	população,	região	e	cenário	brasileiro.

Defendemos	que	“sem	refl	exão	e	autorrefl	exão	sobre	o	ato	de	conhecer,	as	formas	de	
ver	e	colocar	problemas,	a	maneira	de	tentar	abordá-los,	sem	críti	ca	e	autocríti	ca	não	há	pes-
quisa”	(GATTI,	2011),	assim	os	professores	que	atuam	na	Educação	Básica	carecem	de	proces-
sos	 refl	exivos	aprofundados	e	 relacionados	às	demandas	contemporâneas	para	o	 futuro	de	
seus	alunos.
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